Comarca da Capital – Regional da Ilha do Governador – 1ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0004267-25.2010.8.19.0207
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR PROC. Nº: 0004267-25.2010.8.19.0207. AUTOR: ANGELO JOSÉ DA COSTA LOPES. RÉU: ALEXANDRE DA COSTA LOPES. SENTENÇA ANGELO JOSÉ DA COSTA LOPES ajuizou ação de cobrança de alugueres em face do ALEXANDRE DA COSTA LOPES, objetivando a procedência do pedido para: a) fixar o valor de R$ 200,00 a título de aluguel pelo uso do imóvel situado na RUA LEON ROUSSOULIERES, nº 323, ILHA DO GOVERNADOR, desde a sua ocupação; b) condenar o réu ao pagamento: b.1 - de R$ 200,00 a título de aluguel mensal pelo uso exclusivo de bem comum, desde abril/2007, no valor total de R$ 7.400,00, com as devidas correções; b.2 - das custas, das taxas judiciais, e dos honorários sucumbenciais. Alegou, em síntese, que: A) As partes são irmãos e herdeiros do acervo hereditário deixado por seu pai, ANTONIO SILVÉRIO REIS LOPES, que inclui o imóvel localizado na RUA LEON ROUSSOULIERES, nº 323, ILHA DO GOVERNADOR; B) Desde o óbito do seu genitor, o réu reside no imóvel acima descrito, exercendo a função de inventariante dos bens deixados por seu pai, deixados e extraídos dos autos do inventário nº 2001.207.004647-4; C) É certo e sabido que o uso exclusivo da coisa comum impõe o pagamento do percentual do aluguel aos demais condôminos (art. 1319 do CC). Em sendo assim, existe o dever de o réu pagar pelo uso exclusivo do bem na proporção de ¼ do valor de locação, vez que são 04 os herdeiros, e, portanto, condôminos; D) O imóvel é composto por 02 quantos, sala de estar, sala de jantar, banheiro, cozinha, dependências, piscina e garagem, com amplo terreno, e espaço para lazer. O valor médio de locação para um imóvel com tais características alcança a quantia de R$ 800,00. Com a inicial foram juntados documentos de fls. 07-12. Às fls. 20, determinando a citação do réu, e designando audiência de conciliação, cuja ata consta de fls. 24. Contestação escrita, às fls. 25-34, com pedido de gratuidade de justiça, e argüindo, preliminarmente, a falta de interesse de agir. No mérito, alega que: A) Todos os compromissos pecuniários alusivos aos imóveis de propriedade de seu pai, durante o período compreendido entre o falecimento e o processamento do inventário, ajuizado em 20/09/2001, foram exclusivamente assumidos com os proventos do réu, o que jamais foi cobrado dos demais herdeiros; B) O réu encontra-se na administração dos bens do espólio, agindo com zelo e honestidade. O réu reside no imóvel situado na RUA LEON ROUSSOULIERES, nº 323, JARDIM CARIOCA, ILHA DO GOVERNADOR/RJ; C) Esclarece que, desde o falecimento de seu pai, o réu vem custeando todas as despesas de manutenção deste imóvel. O réu providenciou e vem providenciando obras necessárias no referido imóvel, bem como mantendo as despesas de água, luz, IPTU, inclusive efetivando parcelamento dos valores atrasados, além de taxa de incêndio; D) O réu demonstrou, em sede de prestação de contas, todas as planilhas referentes aos bens constantes do inventário, a fim de demonstrar todo o seu esforço e zelo implementados na administração dos bens do espólio, exercendo o cargo de inventariante de forma irrepreensível; E) O réu não usufrui o bem da maneira como alega o autor, já que, ao residir nele, o réu tem altos custos com a sua manutenção, despesas estas que se o mesmo não arcasse sozinho, seriam suportadas pelo espólio. Ademais, trata-se de imóvel de grande extensão, requerendo manutenção diária e atenção redobrada pelas constantes tentativas de invasão dos traficantes do Morro do Dendê; F) Não merece prosperar as afirmações do autor de que o aluguel de um imóvel com as características deste objeto da lide seria de R$ 800,00. Afinal, é obvio que um local onde ocorrem confrontos entre traficantes e policiais tem grande desvalorização imobiliária; G) Um imóvel localizado no Jardim carioca, e nas condições reais do imóvel em tela, é de, no mínimo, R$ 450,00 e máximo de R$ 550,00; H) Espera seja acolhida a preliminar suscitada, e a conseqüente extinção do processo, sem análise de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC. Caso assim não entenda, que sejam julgados improcedentes os pedidos do autor; I) Se o Juízo entender pelo pagamento de aluguel, que o valor arbitrado seja compatível com o imóvel em análise, desconsiderando os parâmetros e os valores atribuídos pelo autor, baseando-se, entretanto, com os anúncios dos jornais juntados na contestação. Anexa documentos de fls. 35-195. Réplica às fls. 198-203, juntando, na oportunidade, documentos de fls. 204-211. Às fls. 212, despacho determinando às partes que se manifestassem em provas, justificando-as. Manifestação do réu às fls. 224-226. Manifestação do réu, às fls. 232-233, requerendo o declínio de competência para o Juízo onde se processa os autos de inventário. É o relatório, passo a decidir: O imóvel em discussão ainda não foi partilhado nos autos do inventário dos bens deixados pelo finado pai das partes e aberta a sucessão causa mortis, a posse dos bens objeto da herança é transmitida automaticamente aos herdeiros, independente de qualquer formalidade. Os herdeiros integram uma universalidade de bens e o recebimento de frutos advindos de imóveis integrantes do acervo não diz respeito ao interesse pessoal de cada um dos herdeiros, mas necessariamente, de toda a coletividade de herdeiros. A rigor, somente o Espólio teria legitimidade ativa para reivindicar o crédito ora pretendido pelo autor, conforme vem decidindo o Egrégio TJ/RJ: Ação de conhecimento objetivando os Autores seja a Ré condenada a ressarci-los do valor de suas cotas parte no aluguel de imóvel dos quais são co-proprietários, bem como de perdas e danos decorrentes da utilização exclusiva de imóvel que constitui herança de sua mãe. Procedência parcial do pedido, condenada a Ré ao pagamento do valor das cotas-partes. Herança que, enquanto não efetuada a partilha, é indivisível, o que impede que o herdeiro faça uso de bem do espólio, sem anuência dos demais. Todavia, em se tratando de uma universalidade de bens e havendo vários bens no acervo hereditário, é o espólio que tem legitimidade para reclamar os valores auferidos com exclusividade pelo herdeiro que devem reverter para aquele acervo. Ilegitimidade ativa que se reconhece, de ofício, nos termos do que autoriza o artigo 267, VI e § 3º do Código de Processo Civil. Extinção do processo sem apreciação do mérito. Apelações prejudicadas. 0000284-23.2007.8.19.0207 (2009.001.49803) - APELACAO - 1ª Ementa - DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 20/10/2009 - OITAVA CAMARA CIVEL. Entretanto, o Espólio é representado em Juízo pelo inventariante, que na hipótese dos autos é o próprio réu desta demanda, que, por razões obvias, não tem interesse para a propositura desta demanda. Neste caso, deve-se admitir a legitimidade ativa do herdeiro, ora autor, para o fim de buscar a pretendida cobrança de alugueres. Quanto ao mérito, não assiste razão ao autor. Mesmo na qualidade de inventariante e ocupante do imóvel, não se pode entender que a posse do réu seja ilegítima. Na condição também de herdeiro, o réu está ocupando o bem em razão do princípio de saisine, pelo qual se transmitem aos herdeiros a propriedade e a posse sobre a herança no momento da morte. Com efeito, sendo também possuidor legítimo do imóvel, não há como condenar o réu a pagar alugueres aos outros herdeiros, enquanto não houver a partilha e individualização da parte de cada um dos herdeiros. Quanto ao tema, é relevante o seguinte julgado: REINTEGRAÇÃO DE POSSE. POSSE EXERCIDA POR UM DOS HERDEIROS. CONDOMÍNIO ENTRE HERDEIROS. ESBULHO POSSESSÓRIO. INOCORRÊNCIA. DESPESAS DE CONSERVAÇÃO E IMPOSTOS. CIVIL. REINTEGRAÇÃO NA POSSE. ESPÓLIO EM FACE DO HERDEIRO. ESBULHO. INOCORRÊNCIA. PAGAMENTO DOS ENCARGOS. Com a morte do autor da herança a posse e a propriedade dos bens que a compõem transmite-se aos herdeiros de forma automática, por força da lei e por isso, a partir do momento da morte os herdeiros já são possuidores e proprietários dos bens que compõem o acervo hereditário (art. 1.784, do CC/02), estabelecendo-se, portanto, um condomínio indiviso entre os herdeiros em relação ao domínio e a posse dos bens transmitidos. CC/02, art. 1.791. A ocupação do imóvel do espólio por um dos herdeiros não configura, por si só, a prática de esbulho. Posse legítima que afasta o requisito do art. 927, do CPC. Negativa de Reintegração na posse, incensurável. Dever, contudo, do herdeiro que ocupa com exclusividade imóvel que compõem o acervo hereditário de arcar com as despesas do bem, como IPTU, luz e gás e na sua totalidade. Provimento parcial do recurso para essa finalidade. 0001501-78.2007.8.19.0053 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 14/07/2010 - DECIMA CAMARA CIVEL Pelo exposto, considerando ainda que se torna recomendável a ação de prestação de contas, para verificação das despesas pagas pelo réu, com a conservação do bem, e considerando que o réu detém a posse do imóvel de forma legítima, sem que houvesse ainda a sua individualização, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno o autor a pagar as despesas do processo e os honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa. P. R. I. Rio de Janeiro, 04 de abril de 2.011. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.09.2012.
